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 Ata da 43ª Sessão Ordinária da Assembleia Legislativa 

do Estado da Bahia, 

em 06 de maio de 2015. 

Presidência do Senhor Deputado Adolfo Menezes (1º Vice-Presidente). À hora regimental, 

na lista de presença, verificou-se o comparecimento dos Srs. Deputados: Aderbal Caldas, Adolfo 

Menezes, Adolfo Viana, Alan Castro, Alan Sanches, Alex da Piatã, Alex Lima, Ângela Sousa, Ângelo 

Coronel, Antônio Henrique Júnior, Augusto Castro, Bira Corôa, Bobô, Carlos Geilson, Carlos Ubaldino, 

David Rios, Eduardo Salles, Euclides Fernandes, Fábio Souto, Fabíola Mansur, Fabrício Falcão, 

Fátima Nunes, Gika, Herzem Gusmão, Hildécio Meireles, Ivana Bastos, Jânio Natal, José de 

Arimatéia, Joseildo Ramos, Jurandy Oliveira, Leur Lomanto Júnior, Luciano Ribeiro, Luciano Simões 

Filho, Luiz Augusto, Luiza Maia, Manassés, Marcelino Galo, Marcell Moraes, Marcelo Nilo, Maria del 

Carmen, Marquinho Viana, Neusa Cadore, Pablo Barrozo, Pastor Sargento Isidório, Paulo Rangel, 

Pedro Tavares, Reinaldo Braga, Robério Oliveira, Roberto Carlos, Robinho, Rogério Andrade, 

Rosemberg Pinto, Sandro Régis, Sidelvan Nóbrega, Soldado Prisco, Targino Machado, Tom Araújo, 

Vando, Vítor Bonfim, Zé Neto, Zé Raimundo e Zó (62). O Sr. Presidente, invocando a proteção de 

Deus, declarou aberta a Sessão e, atendendo a um requerimento legalmente assinado, com base no 

que dispõe o inciso II, art. 92 do Regimento Interno, convocou uma Sessão Extraordinária a ser 

iniciada dois minutos após o encerramento desta, com o objetivo de apreciar os Projetos de Lei, 

oriundos do Poder Executivo, de nºs: 21.202/2015, 21.203/2015 e 21.151/2015. PEQUENO 

EXPEDIENTE – Expediente despachado pela presidência: ofícios dos Deputados Maria del Carmen, 

Adolfo Viana e Jânio Natal justificando ausências em sessões plenárias. Oradores inscritos – A 

Deputada Luiza Maia informou que em 2012 apresentou um projeto de lei solicitando que, para os 

eventos de época no Estado, fosse reservado 70% do orçamento para os artistas locais e 30% para 

os artistas de fora. A propósito, manifestou satisfação, pois, em reunião dos forrozeiros com o 

Presidente Marcelo Nilo, no dia precedente, este solicitou aos Líderes do Governo e da Oposição 

para dar celeridade ao projeto. Solicitou que a Casa se posicione acerca da PEC nº 215, que tramita 

na Câmara Federal e trata da demarcação das terras indígenas, e da PEC nº 4.330, da terceirização 

do trabalho, por entender que vai retirar direitos dos trabalhadores. Prestou solidariedade aos 

servidores presentes na Galeria e ressaltou a crise econômica que o País enfrenta, motivo que levou 

os deputados governistas a apoiarem a decisão do Governo Rui Costa. Por fim, registrou que 

conseguiu 23 assinaturas para a reapresentação da PEC do Voto Aberto. O Deputado Hildécio 

Meireles se opôs ao projeto de reajuste do servidor público, cobrando a aplicação do Estatuto do 

Funcionário Público, que prevê a data-base para janeiro, e afiançou que, após realizar um estudo, 
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constatou que o Estado tem aporte financeiro para conceder o índice de uma vez só, a partir de 

janeiro. O Deputado Targino Machado disse que os deputados de Oposição defendem a Bahia e os 

baianos e lutam na contramão do Poder, avaliando que os deputados da Base do Governo “não 

querem saber dos interesses da Bahia”. Por fim, apoiou o pleito dos servidores. O Deputado Tom 

Araújo criticou o Governo Jaques Wagner pelos reajustes “pífios” concedidos aos servidores, 

considerou que “o PT é um partido que rasga a sua história” por se posicionar contra os direitos dos 

servidores e dos trabalhadores e cobrou do atual Governo a concessão do reajuste retroativo à data-

base. Encerrou afiançando que os deputados de Oposição se manterão firmes na defesa dos 

interesses do funcionalismo. O Deputado Pablo Barrozo tratou do reajuste do servidor, defendendo a 

concessão de 6,41% retroativo a janeiro, e apelou aos deputados governistas para retirar o projeto 

da pauta, permitindo uma discussão mais ampla. Concluiu condenando a ausência de projetos do 

atual Governo. O Deputado Sandro Régis afiançou que os deputados de Oposição não tiveram a 

intenção de politizar o reajuste do servidor e esclareceu que a emenda que apresentaram foi no 

sentido de conceder o reajuste em uma parcela única de 6,41%, retroativo a janeiro, por entenderem 

que não vai causar prejuízo ao Estado. Condenou o elevado número de secretarias estaduais e 

cargos de confiança, comentou a desistência da empresa Jac Motors instalar uma fábrica na Bahia e 

criticou o caos nas áreas de segurança pública e saúde. O Deputado Herzem Gusmão ressaltou a 

importância das mobilizações populares para o funcionamento do Parlamento e tratou da inflação e 

o desgoverno que impedem o crescimento da Nação. Comentou o reajuste do servidor, criticando a 

proposta do Governo, e apelou aos deputados governistas para retirarem a matéria da pauta de 

votação. GRANDE EXPEDIENTE – O Deputado Zé Neto elogiou a participação dos movimentos 

sociais na Casa e considerou fundamentais as divergências e os debates, visto que contribuem para 

o engrandecimento do trabalho do Parlamento. Elogiou o projeto que propõe um orçamento maior 

para os artistas locais nos festejos de São João, informando que conta com o apoio das Bases do 

Governo e da Oposição. Teceu considerações sobre o projeto do Governo para o reajuste do servidor 

público, bem como sobre o processo de negociação, afiançando que o Orçamento não permite uma 

proposta diferente. Lembrou que na Bahia existem dois tipos de reajustamento: o reajuste linear, que 

é dado a todos os trabalhadores do Estado, e o reajuste que é dado por categoria e assegurou que 

nenhum servidor vai ter perda salarial. Comentou a crise econômica que atingiu muitos países, 

inclusive o Brasil, e apresentou dados acerca do crescimento de várias Nações. Por fim, tratou dos 

protestos populares ocorridos recentemente, dizendo que “nas manifestações de rua, não podemos 

fechar os olhos e dar as costas a tudo. Ao contrário, temos de abrir olhos e ouvidos” e considerou os 

movimentos legítimos. Horário do PSDB/PRB/ PSC – O Deputado Adolfo Viana comentou a proposta 

de reajuste do funcionalismo público, criticando o índice concedido pelo Governo, e ponderou que 

não existe independência entre os Poderes. Concluiu acusando os deputados do Governo de virarem 

as costas para o servidor. O Deputado Augusto Castro assegurou que a Oposição se posiciona em 
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defesa dos servidores públicos. Comentou o artigo do Deputado Eduardo Salles, publicado no jornal 

A Tarde, acerca da produção de leite no Estado e a possibilidade de fechamento da unidade de 

processamento da empresa Nestlé, no Município de Itabuna. Sugeriu que a Comissão de Agricultura 

e Política Rural busque informações visando esclarecer o problema. O orador concedeu aparte ao 

Deputado Eduardo Salles. Horário do PMDB – O Deputado Marcell Moraes criticou o projeto que 

dispõe sobre o reajuste do funcionalismo público e afiançou que cerca de 30 mil servidores 

perceberão abaixo do salário-mínimo. Lembrou que na Câmara Municipal de Salvador foi aliado do 

Prefeito ACM Neto, entretanto, mesmo sendo aliado, votou conta projetos que não eram bons para a 

Cidade de Salvador. Por fim, apelou aos deputados para rejeitarem a matéria e finalizou cobrando a 

reforma do Zoológico de Salvador. O Deputado Luciano Ribeiro comentou o projeto do PT, quando da 

criação do Partido, lembrando que defendiam a ética, o progresso e a moralidade no País, muito 

diferente do que se vê nos dias atuais. Esclareceu que a Oposição se posicionou contrária ao projeto 

do reajuste por considerar a matéria inconstitucional, bem como para cobrar do Governo o 

cumprimento da data-base do servidor, “que é um direito adquirido e conquistado”. Horário do 

PTN/PROS/PRP – A Deputada Fabíola Mansur fez um depoimento da trajetória política dela em 

defesa, não só da categoria médica, mas de toda a área de saúde. Esclareceu que tentou negociar 

uma proposta melhor para os servidores públicos, contudo a crise econômica enfrentada em todo o 

País impossibilitou o Governador Rui Costa de apresentar um projeto melhor. Assegurou que 

continuará lutando em prol da valorização do servidor e colocou o mandato à disposição da categoria. 

O Deputado Alex Lima considerou as reivindicações por melhorias salarias justas e afiançou que 

qualquer Deputado, do Governo ou da Oposição, teria vontade de votar um aumento muito mais 

significativo, contudo há que se respeitar a Lei de Responsabilidade Fiscal e a crise econômica que 

atingiu toda a Nação. Finalizou dizendo que os deputados do Governo defenderão o bem do Estado 

e “neste momento o bem do Estado é permitir que o Governador conduza a gestão dentro de um 

equilíbrio financeiro que permita o avanço da Bahia”. Foram levantadas as seguintes questões de 

ordem: o Deputado Sandro Régis afiançou que os deputados da Oposição atuam com 

responsabilidade e prestou esclarecimentos sobre a emenda apresentada para o projeto de reajuste; 

o Deputado Paulo Rangel considerou o discurso do Deputado Alex Lima coerente e sugeriu que os 

deputados de Oposição cobrem do Prefeito ACM Neto e dos prefeitos que representam o projeto de 

reajuste dos servidores públicos municipais. Horário do DEM/PV – O Deputado Targino Machado 

criticou o projeto de reajuste e considerou que o PT enganou o funcionalismo e a população baiana, 

tempo em que acusou o Governador Jaques Wagner de ter deixado o Estado em uma situação 

financeira caótica. Por fim, declarou que não votará favorável ao projeto. O Deputado Soldado Prisco 

teceu considerações sobre o projeto do reajuste, garantindo que a categoria não vai se curvar à 

pressão institucional e, lembrando que foi eleito pelo povo e servidores públicos para representar os 

interesses da Bahia, afiançou: “Jamais vou aceitar que um Governo, Executivo, determine normas 
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dentro do meu mandato”. Criticou os sindicalistas que não defendem os interesses das categorias e 

relembrou o modo truculento como o Governador Jaques Wagner agiu quando ocorreu a greve da 

Polícia Militar, inclusive, descumprindo os acordos firmados. Horário do PT – O Deputado Paulo 

Rangel fez um comparativo entre a situação do servidor antes e depois do PT assumir o Governo e 

apresentou dados garantindo que houve ganho real a partir da gestão do Governador Jaques Wagner. 

Concluiu reafirmando a intenção de o Governador Rui Costa continuar a política de valorização do 

funcionalismo. O Deputado Rosemberg Pinto informou que não aprovou a emenda porque reduziria 

o índice de reajuste proposto pelo Governo, ressaltando o esforço dos deputados da Base do Governo 

para conseguir uma proposta melhor, e condenou as críticas dirigidas à Deputada Fabíola Mansur, 

levando-se em conta a postura que ela tem em defesa dos trabalhadores da área de saúde. 

Esclareceu que o reajuste concedido, além de respeitar a capacidade orçamentária, visa evitar 

problemas futuros, inclusive com o atraso da folha de pagamento, e afiançou que nenhum servidor 

vai receber abaixo do salário-mínimo. Finalizou solicitando, como relator do projeto, que cada 

deputado se posicione em defesa da valorização dos servidores públicos do Estado da Bahia. 

ORDEM DO DIA – Submetida ao Plenário, foi aprovada a prorrogação da Sessão pelo tempo de 800 

minutos. O Sr. Presidente apelou aos deputados para se fazerem presentes, amanhã, na Assembleia 

Itinerante na Cidade de Santo Antônio de Jesus e comunicou que os ausentes terão o ponto cortado. 

Convidou a todos para, na próxima sexta-feira, participar da Sessão Especial de outorga do Título de 

Cidadão Baiano ao Ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal Ayres Brito, às 10 horas, neste Plenário. 

Submetidos à discussão única e votação, em regime de urgência, foram aprovados os Projetos de 

Lei, oriundos do Poder Executivo, de nºs: 21.202/2015, que “Reajusta os vencimentos, subsídios, 

soldos e gratificações dos cargos efetivos, cargos em comissão e funções gratificadas, proventos e 

pensões da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, na forma que indica 

e dá outras providências”, com 41 votos favoráveis e 17 votos contrários, com a declaração de voto 

contrário dos Deputados Targino Machado, Adolfo Viana, Marcell Moraes, Leur Lomanto Júnior, 

Luciano Ribeiro, Carlos Geilson, Hildécio Meireles e Pablo Barrozo; 21.203/2015, que “Altera a 

estrutura remuneratória dos cargos efetivos, cargos em comissão, funções comissionadas e 

gratificadas, da Administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Estadual, na forma 

que indica, e dá outras providências”, relatado pelo Deputado Rosemberg Pinto, no âmbito das 

Comissões conjuntas, com 39 votos favoráveis e 15 votos contrários; a matéria foi discutida pelos 

Deputados Adolfo Viana, Carlos Geilson e Sandro Régis; 21.151/2015, que “Altera as Leis nºs 4.826, 

de 27 de janeiro de 1989, e 10.955, de 21 de dezembro de 2007, e dá outras providências”,  relatado 

pelo Deputado Rosemberg Pinto, no âmbito das Comissões conjuntas, com 39 votos favoráveis e 10 

votos contrários; a matéria foi discutida pelos Deputados Pablo Barrozo, Luciano Ribeiro e Sandro 

Régis. Em discussão única e votação, foi aprovado o Projeto de Resolução nº 2.327/2015, de autoria 

do Deputado Joseildo Ramos, que “Altera o Parágrafo Único do Artigo 122 e acrescenta Parágrafo 
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ao Artigo 76 da Resolução nº 1.193/85, na forma que indica”, com parecer relatado pelo Deputado 

Adolfo Menezes. Em comunicação inadiável, a Deputada Luiza Maia informou que os integrantes da 

Banda New Hit, responsáveis pelo estupro de duas meninas no Município de Rui Barbosa, foram 

condenados a 11 anos e 08 meses de prisão. Em questão de ordem, o Deputado Sandro Régis 

informou que, atendendo à solicitação do Presidente do Sindsalba, Sr. Flávio Abreu, não assinaria a 

dispensa de formalidades para apreciar o projeto de reajuste salarial dos servidores deste Poder. O 

Sr. Presidente solicitou aos presidentes das comissões agilizarem a apreciação dos projetos de 

autoria dos deputados para posterior votação em Plenário, lembrando que aqueles que geram 

despesas para o Estado são inconstitucionais. Submetido ao Plenário, foi aprovado o Requerimento 

de Urgência, nos termos do art. 174, inciso I do Regimento Interno, para a tramitação do Projeto de 

Lei nº 21.234/2015, de autoria da Mesa Diretora, que “Dispõe sobre o reajuste dos vencimentos dos 

servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo e temporário de aposentadoria da Assembleia 

Legislativa, na forma que indica”. O Sr. Presidente, esgotada a pauta da Ordem do Dia, declarou 

encerrada a Sessão, à qual deixou de comparecer o Sr. Deputado Nelson Leal (01). 

             PRESIDENTE –  

          1º SECRETÁRIO – 

  2º SECRETÁRIO –       


